PARECER N° 3823, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.334, DE 2007

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe regulamenta, no âmbito do Estado, as saídas temporárias previstas na Lei de Execução Penal

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149.a a 153.a Sessões Ordinárias, de 21 a 28 de novembro de 2007, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo para que a Comissão se pronunciasse, foi designado relator especial, que se posicionou favoravelmente à sua aprovação.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura regulamenta o previsto nos artigos 122 a 125 da Lei Federal n.° 7.210, de 11 de julho de 1984, visando a uma gradual ressocialização dos condenados que cumprem pena em regime semi-aberto.

Contudo, julgamos ser a propositura merecedora de pequenas alterações, conforme passamos a expor.

O inciso VIII do artigo 2° prevê a saída temporária em aniversários de parentes do reeducando, sem delimitar que parentes. No nosso entender, só é justificável a saída para aniversários de parentes próximos, ou seja, até o segundo grau. Da mesma forma, não se justifica a visita a afins até terceiro grau, lembrando que não há parentesco por afinidade na linha colateral além do segundo grau. 

Também é conveniente lembrar que a visita a parente consangüíneo ou afim, conforme previsão do § 2° da propositura, não engloba filho adotivo, embora equiparado a filho natural, pois o parentesco é civil.

Outra alteração que nos parece apropriada é na redação do § 2° do artigo 7°, que prevê a perda do direito apenas à saída subseqüente caso sejam descumpridas as condições impostas para a saída temporária. Ora, se a Lei de Execução Penal, em seu artigo 125, prevê a revogação automática do benefício quando o condenado desantender as condições impostas na autorização para saída temporária, não nos parece razoável que lei estadual impeça apenas a saída subseqüente àquela em que não forem observadas as condições impostas.

Desta forma, propomos a seguinte

EMENDA

Efetuem-se as seguintes alterações no Projeto de Lei 1.334, de 2007:

I – Dê-se ao § 2° do artigo 1° a seguinte redação:

“§ 2° – Será admitida a visita a cônjuge, companheira ou pessoa com quem tenha relação de parentesco consangüíneo ou civil até o 2° grau.”

II – Dê-se ao inciso VIII do artigo 2° a seguinte redação:

“VIII – aniversários de pessoas com quem tenha parentesco consangüíneo ou civil até o 2° grau.”

III – Dê-se ao § 2° do artigo 7° a seguinte redação:

“Na hipótese de descumprimento, o reeducando será imediatamente recolhido e perderá o direito a saídas temporárias, salvo se ocorrer a recuperação, nos termos do parágrafo único do artigo 125 da Lei Federal n.° 7.210, de 11 de julho de 1984.”

IV – Exclua-se a palavra ‘subseqüente’ do § 3° do artigo 7°.

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 1.334, de 2007, com a emenda supra.

a) Jorge Caruso - Relator 
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 12-11-2008.

a) Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Gil Arantes – Jorge Caruso – Conte Lopes
